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RESUMO 

O texto aqui apresentado trata das questões habitacionais relativas às favelas e ocupações 

irregulares do Município de Campina Grande/PB, mais especificamente em relação a uma 

comunidade que ficou conhecida como Favela do Papelão. Buscou-se analisar as soluções e 

destinos dados às famílias que ocupavam esse aglomerado subnormal (favela), abordando os 

principais problemas socioambientais e econômicos decorrentes desse processo. Utilizou-se 

pesquisa bibliográfica para fundamentar o trabalho, bem como a aplicação de entrevistas 

semiestruturadas. Foram feitas entrevistas com as famílias que foram removidas para o 

Residencial Major Veneziano e com os moradores que ainda permanecem ocupando a Favela 

do Papelão. Em seguida realizou-se uma reprodução por escrito do grupo focal e das 

entrevistas, em seguida efetuou-se uma leitura pormenorizada do material resultante da 

transcrição, buscando-se consultar o áudio novamente ao menor sinal de dúvidas. Em relação 

à técnica de análise direta do discurso, utilizou-se a interpretação das narrativas para 

tratamento dos dados coletados. Concluiu-se que o remanejamento dos moradores da 

Ocupação do Papelão para o Residencial Major Veneziano foi uma medida que gerou muitos 

impactos positivos. Porém, essa política pública não foi capaz de atender a todos os 

moradores da Ocupação do Papelão. Além disso, percebeu-se que não houve uma triagem 

adequada, já que muitas famílias que foram contempladas com os apartamentos, não têm 

condições financeiras de assumir  as despesas do condomínio. 

 

Palavras-chave: 1. Ocupação irregular. 2. Favela do Papelão. 3. Problemas Habitacionais. 4. 

Políticas Públicas.  

 

 

 

1. INTRODUÇÃO  

O texto aqui apresentado trata das questões habitacionais, tendo como objeto de estudo 

a ocupação irregular denominada pelos próprios moradores de Ocupação do Papelão, 

localizada no Bairro de Santa Rosa, Zona Oeste de Campina Grande/PB, mais 

especificamente em um terreno de propriedade do poder público municipal pertencente ao 

Ginásio de Esportes O Meninão.  

                                                 
1
 Discente do Curso de Administração Pública, modalidade de ensino a distância, da UEPB. 

2
 Bacharel em Administração pela UFRN; Mestre do PPGA da UFRN. 



As favelas são uma das marcas mais visíveis do insucesso do sistema econômico-

social existente em nosso país e desde o surgimento das primeiras, sua população sempre foi 

de alguma forma, marginalizada socialmente (ALMEIDA e ABIKO, 2000).  

 Em Campina Grande, o surgimento das favelas acentuou-se no final da década de 

1970 e início da década de 1980, quando apresentou um aumento expressivo do seu número, 

passando de 3 para 17 favelas (FERREIRA et al., 2008) e, como no restante do país, está 

associado ao crescimento populacional e ao êxodo rural em direção aos centros urbanos na 

busca por oportunidades de emprego e de serviços públicos como saúde e educação (MAIA, 

2010).  

 Uma das razões para o aumento das favelas em Campina Grande, além desse forte 

índice migratório, é a especulação imobiliária. Os proprietários de terrenos urbanos têm 

utilizado este bem como garantia para a obtenção de créditos a juros baixos, essa prática 

estimula a especulação imobiliária (SOUZA, 2010).  

Portanto, os problemas habitacionais estão relacionados a diversos fatores como o 

crescimento da população, o aumento das migrações do campo para a cidade e o aumento do 

preço do solo urbano, problemas oriundos do capitalismo etc.  

Todo esse cenário pode ser percebido na Ocupação do Papelão, que também 

caracteriza-se pelas péssimas condições em que vivem seus moradores, ocupando espaços 

construídos a base de papelão e restos de materiais encontrados nos lixões (SOUZA, 2010). 

No que diz respeito às medidas adotadas pelo poder público em relação à Favela do 

Papelão, a Prefeitura Municipal de Campina Grande iniciou, em janeiro de 2014, a retirada de 

barracos pertencentes a famílias que moravam na Ocupação do Meninão e que já foram 

contempladas com apartamentos do Residencial Major Veneziano, entregues em dezembro. 

Outras famílias que ainda não foram contempladas com imóveis também deixarão a favela e 

serão atendidas pelo Aluguel Social, pago pelo Município (PORTAL PARAÍBA ON LINE, 

2014). 

Segundo o Secretário do Planejamento Marcio Caniello, em entrevista ao Portal 

Correio, o grupo que seria atendido pelo Programa Aluguel Social era formado por 19 

catadores que foram contemplados por casas da Cehap (Companhia Estadual de Habitação 

Popular), que seriam entregues no primeiro trimestre deste ano; informou também que 23 

pessoas estavam com documentos em análise pela Caixa Econômica, para serem beneficiadas 



com apartamentos no Conjunto Major Veneziano; e que mais oito não possuíam documentos 

e que duas estavam com a documentação atrasada. 

Porém, de acordo com informações do Portal G1/PB, outras 140 famílias continuam 

no local. Elas estão inscritas em programas sociais, mas não há previsão de entrega de 

moradias para estas famílias.  

Diante do que foi exposto, cabem alguns questionamentos. Quais foram de fato as 

soluções e destinos dados às famílias removidas da Ocupação do Papelão? Em quais 

condições socioeconômicas vivem essas famílias? Quais as medidas que o poder público 

pretende adotar em relação aos moradores que ainda permanecem no local?  

 E na tentativa de responder estas indagações, este trabalho teve como objetivo geral 

analisar as soluções e destinos dados às famílias que ocupavam a Favela do Papelão na cidade 

de Campina Grande/PB, abordando os principais problemas socioambientais e econômicos 

decorrentes desse processo.  

Como objetivos específicos buscou-se: examinar as políticas públicas aplicadas ao 

problema; identificar os principais destinos dados aos moradores; descrever os tipos de 

habitações destinadas às famílias e, relatar as condições de vida das famílias que moravam 

nesses espaços. 

Sendo assim, torna-se de grande relevância que sejam analisadas as causas e 

consequências desse fenômeno que ainda aflige tantas pessoas, refletindo o abismo social que 

existe nas grandes e médias cidades e que precisa de políticas consistentes e duradouras para 

suplantarmos tais dificuldades na busca por uma sociedade mais equilibrada. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 As cidades, ao longo dos tempos foram surgindo e se transformando para atender 

determinadas funções e para atender a sociedade em diferentes tempos históricos. Nesse 

sentido, elas apresentam-se com as mais variadas formas, abrigando uma gama de pessoas 

com interesses dos mais variados. Consequentemente, o seu sítio urbano vai sofrendo 

variações resultantes do processo de expansão urbana (ARAÚJO, 2013). 



Em relação às cidades brasileiras, a pós-industrialização conferiu-lhe grande poder de 

atração, por causa da mecanização da agricultura no campo e ao crescimento do número de 

emprego nas indústrias que surgiam, levando ao inchaço das cidades, que passaram a receber 

grande contingente populacional, sem a devida capacidade de abrigá-las de maneira correta e 

planejada (BARBOSA & FURRIER, 2013). 

A partir de década de 1970 as cidades passam a receber forte contingente migratório 

que é resultante da concentração fundiária no campo. Estes migrantes ao chegarem às cidades 

e não encontrarem habitação acessível passam a ocupar as áreas de domínio público, 

particularmente aquelas que não estavam sob o comando do mercado imobiliário, produzindo 

as denominadas favelas. Por conseguinte, dá-se início a uma urbanização cada vez mais 

periférica (MAIA, 2010).  

Colaborando com esse pensamento, Lima (2010) esclarece que com a ausência de 

espaços habitáveis nas áreas centrais da cidade, as populações pobres são levadas a ocupar as 

áreas mais distantes que são menos valorizadas ou que não interessam ao mercado 

imobiliário, multiplicando ocupações irregulares e favelas, os denominados aglomerados 

subnormais, em que a ausência de infraestrutura é um elemento complicador para o processo 

de reprodução da força de trabalho e para as atividades inerentes à vida cotidiana. 

As desigualdades sociais que existem no nosso país e os interesses comerciais em 

torno da posse da terra, também contribuem para que esse fenômeno se agrave, conforme cita 

o mesmo autor: 

Os trabalhadores de menor poder aquisitivo são levados a ocupar as áreas 

menos valorizadas ou que não interessam ao mercado imobiliário da cidade, 

tendo em vista que a remuneração dessa parcela da população é insuficiente 

para garantir, através da compra, a aquisição de suas moradias. Essa situação 

é agravada pela ausência de políticas públicas habitacionais que combatam o 

déficit habitacional e promovam a regularização fundiária das áreas 

ocupadas pelos menos favorecidos da fortuna (LIMA, 2010, p. 22). 

Além disso, os conjuntos habitacionais eram construídos em locais afastados do centro 

da cidade, contribuindo para o crescimento das periferias. Já que a distância contribuía para 

que muitos moradores, por estarem longe de seus trabalhos e de serviços essenciais, acabavam 

abandonando os conjuntos habitacionais e retornavam para novos assentamentos informais 

(SOARES, 2009). 

Por outro lado, as cidades nunca tiveram preparação para acolher o imenso 

contingente humano e absorver as demandas sociais que surgiram com esse fenômeno, 



trazendo consequências negativas, como o colapso do sistema de transportes, os 

congestionamentos no trânsito, o aumento de processos erosivos, os assoreamentos dos rios e 

a impermeabilização do solo como fatores desencadeantes das inundações, a proliferação de 

habitações subnormais, a ocupação de áreas de proteção ambiental, a precariedade do 

saneamento básico, a favelização, o desemprego e a violência (TOALDO & MEYNE, 2013). 

Vale lembrar que, o meio ambiente urbano desses espaços com suas mazelas (água 

poluída, esgotos não-tratados, inadequado lançamento de lixo, habitação miserável das 

grandes massas, violência, desemprego, restrição de oportunidade),  é motivo de grande 

preocupação no que diz respeito a qualidade de vida das pessoas de baixa renda que habitam 

esses ambientes (FERREIRA, 2007). 

Outro fator que contribui para o agravamento dessa situação é a má distribuição de 

renda, associada à ausência de postos de trabalho, que pode ser considerado um dos principais 

problemas urbanos da atualidade no Brasil. A falta de renda, ou mesmo os subempregos, 

refletem de forma severa nas péssimas condições econômicas e sociais da população, que, por 

falta de opções, reside nas periferias metropolitanas sem infraestrutura adequada, 

contribuindo assim para o aumento da pobreza, exclusão e pauperização (ARAÚJO, 2009). 

Lima (2010, p. 39) entende que essa exclusão pode acontecer de duas maneiras:  

A primeira trata da exclusão ao acesso à terra pelos meios do mercado, ou 

seja, através da compra; a segunda diz respeito ao próprio direito à cidade, 

pois, em áreas de favela, os espaços de lazer, as praças, os equipamentos 

comunitários e a infraestrutura são quase inexistentes. Enquanto os outros 

agentes produzem a cidade, atraindo a maior parte dos recursos para as áreas 

de seu interesse, os grupos excluídos constroem apenas o seu próprio espaço, 

alijando-se da produção da cidade (totalidade). A produção desses espaços 

marginais (à margem da legalidade) dá-se através de embates e disputas, da 

ocupação inicial de áreas vazias da cidade, da construção de moradias 

improvisadas e, inclusive, através dos processos de urbanização e 

regularização fundiária. 

No que diz respeito à morfologia das favelas e assentamento subnormais, Gondim 

(2010) aponta que estes apresentam certas peculiaridades, que são resultado das 

características próprias aos terrenos ocupados, como: encostas ou áreas planas, presença ou 

não de corpos d’água, áreas alagáveis ou pantanosas, proximidade de obstáculos como vias 

férreas etc. O mesmo autor ainda esclarece que, certos elementos morfológicos são típicos do 

espaço das favelas: a alta densidade é um deles, e se manifesta tanto na relação entre o 

número de moradores e o espaço ocupado, como na relação entre áreas livres e áreas 

construídas. 



Ainda com relação à questão morfológica, as favelas parecem sempre estar em 

processo de construção, expondo casebres e barracos precários construídos com os mais 

diversos materiais, esgotos escorrendo por valas abertas nas ruas estreitas, becos e vielas e 

sem pavimentação, saneamento inexistente ou deficiente, lixo e entulhos a se acumular pelas 

esquinas quando não são jogados nos rios, ruas e terrenos baldios; ruas e caminhos angulosos 

ou tortuosos; grande densidade de casas; sem falar no grande número de jovens sem 

perspectivas de um dia melhorar de vida e pessoas de mais idade que já perderam a esperança; 

crianças brincando em meio à lama; batidas policiais, insegurança e marginalidade 

(DANTAS, 2003). 

Insta salientar que, os loteamentos clandestinos causam desordenada ocupação do 

solo, gerando proliferação de habitações edificadas sem critérios técnicos de solidez e 

estabilidade, o que gera insegurança e condições subumanas e insalubres, o surgimento de 

focos de degradação do meio ambiente e da saúde, o adensamento populacional incompatível 

com o meio físico e desprovido de equipamentos urbanos e comunitários, o que leva a um 

crescimento caótico das cidades; a marginalização dos seus habitantes com o incremento das 

desigualdades sociais e reflexos na segurança da população local e circunvizinha (TOALDO 

& MEYNE, 2013). 

Além disso, a ocupação irregular de áreas urbanas pode ocasionar a derrubada da 

vegetação que protege os morros, deixando o solo exposto a processos erosivos. Assim, além 

de se colocar em risco a estabilidade do terreno, propicia-se também, o carreamento de 

materiais pelas drenagens que atingirão as partes baixas da cidade, assoreando rios e 

contribuindo para o agravamento do problema de inundações (FERREIRA et al., 2010). 

Dessa forma, é nítido que todo esse processo ocorre de forma desigual e desordenada, 

sem uma iniciativa consistente de controle por parte do poder público, conforme cita Souza 

(2010, p. 6): 

A produção do espaço urbano acontece de maneira desigual, uma vez que as 

classes dominantes detentoras das forças produtivas articuladas ao Estado 

produz uma cidade sócio-espacialmente desigual e segregada, onde as elites 

residem em áreas privilegiadas e centrais desfrutando dos serviços públicos e 

as populações pobres são afastadas para áreas marginais e precárias. Devido 

ao fato da população pobre não ter condições de comprar uma casa pronta, 

nem terreno para construir, ela é forçada a habitar áreas distantes do centro 

das cidades, ou seja, a camada pobre da sociedade é expulsa pelos detentores 

do capital e também do solo urbano. Por conseguinte, essa população 

submete-se à autoconstrução e ao sobretrabalho para erguerem as suas 

moradias em terrenos irregulares. 



No que diz respeito aos números, atualmente, um pouco mais da metade da 

humanidade vive em áreas urbanas, o que termina por evidenciar uma insustentabilidade 

nesse ambiente, com várias consequências, dentre as quais: emissão de poluentes e geração de 

resíduos, pressão nos recursos naturais, ocupação de áreas de fragilidade ambiental, trânsito 

caótico, falta de infraestrutura básica, segregação socioespacial, entre outros (ARAÚJO, 

2013). 

Com relação a Campina Grande, o processo de urbanização ocorreu também de forma 

desordenada. Na década de 1930 a 1950 assistiram-se as grandes transformações da paisagem 

urbana pelas novas formas de viver das cidades, pela intensificação de um processo de 

reformulação urbana pautada nos ideais de higiene, circulação e embelezamento, em voga no 

cenário nacional, estabelecendo novos padrões para a reprodução e uso do espaço urbano. 

Porém, a priorização de investimentos em áreas mais valorizadas em detrimento das áreas 

carentes aumentou as desigualdades ao longo dos anos (CRISPIM, 2012). 

 A expansão da cidade e o crescimento do número de empregos atraiu um grande 

contingente de pessoas vindas de pequenas cidades e do campo, as quais vieram em busca de 

uma melhoria de vida no espaço urbano (MAIA & SPOSITO, 2010). 

Estima-se que hoje, cerca de 120.000 pessoas, ou quase 1/3 da população de Campina 

Grande, residam distribuídas em vinte e cinco favelas. As maiorias dessas comunidades estão 

estabelecidas em áreas impróprias para assentamento, como encostas íngremes e morros já 

submetidos aos desgastes provocados pela atividade e ocupação humana desordenada 

(ARAUJO, 2009). 

Verifica-se que, Campina Grande manteve a permanência do seu espraiamento, da sua 

dispersão, da sua fragmentação e ainda da formação de uma periferia não homogênea, mas 

sim, com grandes contrastes socioespaciais. Revela-se a produção de uma cidade periférica, 

fragmentada em áreas onde se dão os loteamentos irregulares com autoconstruções ou com 

construções tecnicamente assistidas; conjuntos habitacionais para a população de baixa renda, 

e ainda, uma outra área periférica com os loteamentos e condomínios fechados (MAIA, 

2010). 

A Ocupação do Papelão é mais um exemplo do que foi exposto acima, pois se tornou 

um aglomerado onde vivem famílias em condições desumanas e de extrema pobreza à revelia 

do poder público, conforme cita Souza (2010, p. 8):  



Neste aglomerado não há nenhuma infraestrutura ou equipamento urbano: 

não tem água encanada e nem banheiros. A água utilizada é obtida a partir de 

duas torneiras próximas da área, os moradores carregam a água e armazenam 

em garrafas “pet” ou em potes, já as necessidades fisiológicas são feitas em 

sacos plásticos e jogadas num terreno. A energia elétrica é puxada por 

gambiarras dos postes nas proximidades. A maioria dos moradores sobrevive 

com o pouco que consegue a partir da reciclagem, ou seja, da coleta e da 

venda de materiais encontrados nas ruas. A renda média das famílias varia 

muito, mas não chega a nem 1 salário mínimo. 

Por tudo que foi exposto, fica claro a complexidade que envolve as cidades, inclusive 

Campina Grande, revelando a heterogeneidade na qual a sociedade está organizada, com toda 

a sua desigualdade e conflitos. Sendo assim, esses espaços territoriais apresentam-se com 

diferentes padrões arquitetônicos, formas de consumo, de produção e de circulação. Tais 

características podem nos evidenciar localidades diferenciadas no espaço intraurbano com 

níveis diversificados de qualidade de vida e, portanto, incompatíveis com padrões sustentáveis 

(ARAÚJO, 2013). 

 

3. METODOLOGIA 

O tipo de pesquisa adotado para este trabalho foi o enfoque descritivo. Segundo Gil 

(2008) esse tipo de pesquisa visa descrever as características de determinadas populações ou 

fenômenos, através da utilização de técnicas padronizadas de coleta de dados, tais como a 

entrevista e a observação sistemática visando à caracterização inicial do problema.  

Quanto à abordagem caracterizou-se como uma pesquisa qualitativa. Na opinião de 

Moresi (2003), a pesquisa qualitativa considera que há uma relação dinâmica entre o mundo 

real e o sujeito, um vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito 

que não pode ser traduzido apenas pelos números. 

No que diz respeito ao método, este trabalho assumiu as características de um estudo 

de caso. Pois, pretendeu debruçar-se sobre uma situação específica, procurando descobrir o 

que há nela de mais essencial e característico e, desse modo, contribuir para a compreensão 

global de um certo fenômeno de interesse (PONTE, 2006). 

Em relação à técnica de análise direta do discurso, utilizou-se a interpretação das 

narrativas para tratamento dos dados coletados. Segundo Pádua (2002), essa técnica tem como 

característica adotar uma visão baseada na constituição histórico-social e ideológica e das 

condições onde o fenômeno ocorre.  



Para Lakatos & Marconi (2000), a análise interpretativa foca os detalhes contidos no 

discurso, dando prioridade ao significado do que foi dito, com o intuito de conseguir respostas 

para os problemas investigados, buscando ligar os dados coletados com as hipóteses 

formuladas pela pesquisa.  

Com relação às técnicas de coleta de dados, utilizou-se pesquisa bibliográfica para 

fundamentar o trabalho e viabilizar o alcance dos objetivos traçados, bem como a aplicação de 

entrevistas semiestruturadas, que segundo Moresi (2003) consiste na “obtenção de 

informações de um entrevistado, sobre determinado assunto ou problema”, através de uma 

conversa ou diálogo que possui um guia adaptável e que não segue um modelo rígido, 

permitindo compreender, de forma mais aprofundada, tópicos relevantes para confirmação ou 

não da hipótese levantada (CARNEVALLI & MIGUEL, 2000). 

Entrevistou-se as famílias que foram removidas para o Residencial Major Veneziano, 

no Bairro Três Irmãs (Zona Sul), através do Programa “Minha Casa, Minha Vida” do 

Governo Federal, em parceria com a Prefeitura de Campina Grande. Como também, os 

moradores que ainda permanecem ocupando a Favela do Papelão, no intuito de verificar os 

motivos da permanência e das condições de vida dessas famílias. 

Para viabilizar a execução desse trabalho realizou-se uma reprodução por escrito do 

grupo focal e das entrevistas, em seguida efetuou-se uma leitura pormenorizada do material 

resultante da transcrição, buscando-se consultar o áudio novamente ao menor sinal de 

dúvidas. Contradições, interrupções, indecisões, receios, mudanças de opinião etc. foram 

levados em consideração, como também a oratória e a organização das ideias.   

Para que sejam respeitadas as questões éticas, informou-se aos entrevistados que essa 

pesquisa tem caráter científico, ficando acertado que será garantido o anonimato de todos os 

participantes, salvaguardando mais tranquilidade e confiança durante a entrevista.  

Além disso, realizou-se visitas técnicas aos ambientes onde ocorre o fenômeno objeto 

do estudo visando sua caracterização, com o auxílio de máquina fotográfica para registrar o 

visual, com o intuito de mostrar o contraste que existe entre os que foram removidos e os que 

ainda permanecem no local. 

 



4. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

No que diz respeito à Comunidade do Papelão, ainda residem lá cerca de 30 famílias, 

entre as quais 25 estão com promessas de remanejamento para o mês de dezembro para casas 

que estão em fase de conclusão, localizadas no bairro Três irmãs. As outras 5 famílias 

encontram-se com problemas de documentação, o que está tornando inviável o cadastro de 

inclusão nos programas habitacionais até o momento.  

As declarações prestadas acima, aproximam-se das informações repassadas pelo 

Secretário de Planejamento Marcio Caniello e que foram publicadas pelos portais de notícias 

Paraíba Online, Portal Correio e G1 Paraíba em janeiro de 2014. 

Todas as famílias vivem em condições precárias, como já relatado por Lima (2010), 

habitando barracos improvisados com material recolhido do lixo, com exceção de sete 

unidades construídas em alvenaria. As unidades são desprovidas de banheiros, a energia e a 

água são provenientes de ligações clandestinas. O esgoto corre a céu aberto e o lixo é 

descartado no próprio terreno da ocupação. 

De acordo com as informações prestadas, há famílias que habitam o local há pelo 

menos 2 anos, porém existem casos de pessoas que estão na ocupação há mais de 12 anos. A 

maioria das famílias relatou que vive da coleta seletiva e/ou Bolsa Família. Para Lima (2010), 

pouco mais de 58% das famílias da Ocupação tinham como renda principal algum programa 

assistencial do governo federal, estadual ou municipal.  

Um dos casos que mais chama a atenção é o de uma família que habita um pequeno 

barraco e que é composta por 11 pessoas – a mulher, o marido e 9 filhos. O casal ainda tem 

mais um filho, porém este último mora no barraco da vizinha. É a única família que tem uma 

renda fixa, em torno de 1 salário e meio, resultante da soma de uma aposentadoria e Bolsa 

Família. Souza (2010) corrobora com essas informações quando afirma que a renda varia 

muito, já que no caso dos demais não chega sequer a 1 salário mínimo. Já Lima (2010) apurou 

que mais de 79% dos moradores viviam com menos de 1 salário mínimo. 

Todos os entrevistados da ocupação são naturais de Campina Grande, dos mais 

variados bairros e, apenas uma das famílias é oriunda da zona rural. Os dados apurados por 

Lima (2010), em pesquisa desenvolvida junto a Ocupação do Papelão, apontou que mais de 

70% da população tinham como lugar de nascimento a cidade de Campina Grande. 



Comprovando que, especialmente no caso estudado, a origem da ocupação não é resultado de 

movimentos migratórios.   

Eles alegaram que deixaram a casa de familiares ou abandonaram os locais de origem 

devido a falta de condições de pagarem aluguel ou mesmo por outros motivos diversos, como 

por exemplo, enchentes que destruíram as casas ou barracos onde moravam anteriormente. 

Lima (2010) corrobora com esse resultado, quando destaca que a maioria relatou ter morado 

em outras áreas da cidade, em lugares semelhantes a situação atual. 

Outros ainda afirmaram que moravam em casas cujos aluguéis eram pagos pela 

prefeitura, porém foram despejadas por falta de pagamentos e por não terem para onde ir, 

tiveram que voltar para os barracos dessa ocupação. 

Segundo informações da Prefeitura Municipal de Campina Grande, 71 famílias foram 

removidas da Comunidade do Papelão para o residencial Major Veneziano (1, 2, 3 e 4), 

porém, nas entrevistas com as famílias removidas, estas afirmaram que cerca de 50% das 

famílias remanejadas já abandonou os apartamentos por não terem condições de pagamento.  

Vale salientar que, para morar neste residencial, paga-se uma prestação de 25 reais – 

no caso dos que não têm renda fixa – ou, 5% do salário para os que possuem renda fixa, por 

um período de 10 anos. O morador paga também a taxa de condomínio, que atualmente custa 

entre 50 e 60 reais, além de tarifa de água e luz, que gira em torno de 15 a 20 reais para os que 

possuem tarifa social e consomem até o limite da taxa.  

As famílias remanejadas também tiveram acesso ao Programa Minha Casa Melhor, 

que é um programa do Governo Federal através da Caixa Econômica, para aquisição de 

móveis e eletrodomésticos, com taxas de juros em torno de 5% ao ano. O valor ofertado é de 

5.000 reais e a prestação fica em torno de 120 reais, por um período de 48 meses.   

Ao final, os moradores têm uma despesa de aproximadamente 210 a 230 reais, o que 

pode explicar o grande índice de abandonos, uma vez que muitas das famílias remanejadas 

têm como fonte de renda principal apenas o Bolsa Família, o que inviabilizaria a permanência 

no residencial. Também há relatos de moradores que têm recebido correspondência da Caixa 

Econômica Federal, cobrando parcelas atrasadas e esclarecendo do risco de despejo em casos 

de não quitação dos débitos. 



As principais reclamações dos moradores em relação ao Residencial Major Veneziano 

são: acesso precário, falta de infraestrutura nos arredores do condomínio, de postos de saúde, 

de escolas públicas, de creches, de supermercados, insegurança e problemas administrativos 

com o condomínio e também as despesas com o financiamento do imóvel, condomínio e 

outras despesas. Os moradores precisam se deslocar para bairros distantes como Catingueira, 

Bairro das Cidades, Liberdade, e até mesmo Catolé para terem acesso a escolas, creches e 

postos de saúde.  

Os depoimentos veiculados pela mídia, corroboram com as informações prestadas. Em 

reportagem ao Portal Conexão PB, uma das moradoras removidas para o Residencial Major 

Veneziano, relatou está realizando um sonho com a nova moradia, porém ficou decepcionada 

com as despesas que teria, conforme relato abaixo: 

“A gente pensava que eram somente as contas de água e energia, mas a gente 

tem que pagar também o financiamento do apartamento e o condomínio do 

prédio. Hoje eu não posso mais catar material para reciclagem, porque não 

tenho onde colocar e também roubaram minha carroça durante a mudança. 

Então, a única renda que tenho hoje é o Bolsa Família, de R$ 180,00. Esse 

dinheiro eu tive que pagar essas contas, mais o carro que trouxe minha 

mudança. Só não estou passando fome porque minhas novas vizinhas estão 

me ajudando. Eu queria muito um trabalho”. 

Há visitas esporádicas dos agentes comunitários de saúde porém, o Residencial ainda é 

uma comunidade isolada. Alguns entrevistados relataram também sofrer uma discriminação 

social por morarem neste residencial. Eles acreditam que tal discriminação seja pelo motivo 

de sua origem, ou seja, a Ocupação do Papelão ou outras comunidades menos favorecidas. 

Conforme Santos (2005), esses espaços, desde o seu início, são lugares tendenciosos ao 

preconceito, discriminação e símbolo da segregação. 

Os apartamentos são bem estruturados, a parte interna é na cerâmica, inclusive a área 

das escadas, as quais possuem corrimão. Possuem 2 quartos, sala, cozinha e banheiro. Conta 

também com sistema para gás canalizado, porém ainda não funciona. A energia e a água são 

individuais através de medidores independentes.  

Cada um dos condomínios possui uma guarita, portões automáticos, porteiros e 

câmera de vigilância e são administrados por um síndico e um subsíndico. Existe especulação 

de que serão construídos mais dois condomínios (Major Veneziano 5 e 6), o que possibilitará 

que mais famílias sejam contempladas com a tão sonhada moradia própria.  



Um dos moradores – integrante de um movimento social que luta por moradia digna –

relatou que a Secretaria de Planejamento da Prefeitura de Campina Grande (Seplan) fará um 

levantamento das pessoas que não têm condições de pagarem as despesas do condomínio e 

remanejá-las para as casas que estão sendo construídas no bairro Três Irmãs, fazendo uma 

permuta com os contemplados das casas, em comum acordo com os que desejam e têm 

melhores condições financeiras de arcar com as despesas do condomínio, porém tais 

afirmações ficam apenas no terreno da especulação. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante do que foi exposto, pode-se concluir que o remanejamento dos moradores da 

Ocupação do Papelão para o Residencial Major Veneziano foi uma medida que gerou muitos 

impactos positivos. Porém, essa política pública não foi capaz de atender a todos os 

moradores da Ocupação do Papelão. 

Ficou claro também que, quem tem renda fixa em torno de um salário mínimo ou 

mais, apesar dos problemas citados, aprova o programa habitacional, já que agora encontram-

se numa realidade bem melhor do que aquela em que viviam antes, em condições totalmente 

precárias e desumanas.  

Além disso, percebe-se que não houve uma triagem adequada, já que muitas famílias 

que foram contempladas com os apartamentos, não têm condições financeiras de assumir  as 

despesas do condomínio, o que fez com que muitas famílias abandonassem os apartamentos, 

algumas até retornando para a Comunidade do Papelão. Outras ainda continuam no local, mas 

sofrendo cobranças para quitarem as contas em atraso e sendo ameaçadas de despejo, 

correndo sérios riscos de voltarem a mesma realidade de antes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PROBLEMAS DE LA VIVIENDA EN CAMPINA GRANDE-PB: Estudio Sobre el 

Destino de los Habitantes de Favela do Papelão. 

 

RESUMÉN 

El texto que aquí se presenta se ocupa de los problemas de vivienda en relación con los 

barrios marginales y la ocupación ilegal de la ciudad de Campina Grande/PB, más 

concretamente en relación con una comunidad que llegó a conocerse como el Favela do 

Papelão. Hemos tratado de analizar los objetivos que se han hecho disponibles para las 

familias que ocuparon estos aglomeración subnormales (barrios marginales), frente a los 

principales problemas sociales, ambientales y económicos derivados de este caso. Se utilizó la 

literatura para apoyar el trabajo, y la aplicación de entrevistas semi-estructuradas. Se 

realizaron entrevistas con las familias que fueron retirados para Residencial Major Veneziano 

y residentes que todavía ocupan la Favela do Papelão. Luego hubo una obra escrita por las 

entrevistas de grupo de enfoque y luego realiza una lectura detallada del material resultante de 

la transcripción, tratando de consultar el audio de nuevo a la menor señal de duda. En cuanto a 

la técnica de análisis de discurso directo, se utilizó la interpretación de los relatos para el 

tratamiento de los datos recogidos. Se concluyó que la reubicación de los residentes de 

Ocupação do Papelão para el Residencial Major Veneziano fue una medida que ha generado 

muchos efectos positivos. Sin embargo, esta política pública no fue capaz de ayudar a todos 

los residentes de la ocupación de cartón. Por otra parte, se observó que no hubo una adecuada 

selección, ya que muchas familias que recibieron apartamentos, no puede permitirse el lujo de 

asumir los gastos de condominio. 

Palabras clave: Ocupación irregular; Favela do Papelão; Problemas de vivienda; Políticas 

Públicas 
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ANEXO A – ROTEIROS ENTREVISTA 1 (FAMÍLIAS REMOVIDAS) 

 

1. Quantas pessoas residem no domicílio?  

2. Qual o número de cômodos?  

3. Abastecimento de água:  

a) Rede Pública  

b) Ligação direta  

c) Poço  

d) Torneira na rua  

4. Energia Elétrica:  

a) Com medidor  

b) Sem medidor  

c) Ligação direta  

d) Outro: 

5. O responsável pelo domicílio é:  

a) Masculino  

b) Feminino  

6. Quantas pessoas trabalham no domicílio? 

7. Onde trabalham (bairro)? Você(s) considera(m) perto o(s) local (is) de trabalho? 

8. Qual a média geral de rendimento mensal da família?  

a) Menos de 1 salário mínimo  

b) 1 salário mínimo  

c) 2 salários mínimos  

d) 3 salários mínimos  

e) mais de 4 salários mínimos  

9. A família é beneficiada por algum programa do Governo Federal ou Estadual? Se sim, 

Qual (ais)?  

 

10. Quais são os principais problemas?  

11. Você percebe alguma forma de discriminação ou preconceito por residir nesta localidade? 

Quais?  

 



12. Tem havido algum tipo de obra para o melhoramento da infraestrutura? Ou houve nos 

últimos anos implementação de algum tipo de serviço (creche, posto de saúde, escola, etc)? Se 

sim quais?  

 

13. Eliminação do lixo  

14. Participa de algum curso de capacitação profissional 

15. Participa organização comunitária 

16. Algum tipo de deficiência na residência  

17. Quando necessita, onde procura assistência médica 

18. Qual sua avaliação sobre o Projeto  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO B – ROTEIROS ENTREVISTA 2 (MORADORES REMANESCENTES) 

 

1. Nasceu em Campina Grande? 

a. (  )Sim   a.1. (  )Zona Urbana a.2. (  )Zona Rural 

b. (  )Não 

Se respondeu NÃO: 

2. Em qual município nasceu? Zona Urbana ou Zona Rural?  

3. Qual a média geral de rendimento mensal da família? 

4. A família é beneficiada por algum programa do Governo Federal ou Estadual? Se sim, qual 

(ais)? 

5. Qual o destino dado aos dejetos? 

6. Qual a origem da água consumida? 

7. Possui energia elétrica? 

8. Quantas pessoas residem na unidade ocupada? 

9. Qual a principal atividade econômica do responsável pela família?  

10. O que levou você a escolher este local para morar? 

11. Há quanto tempo mora nessa ocupação? 

12. Quantas famílias ainda moram nessa ocupação? 

13. Recebeu alguma noticia sobre realocação, remoção ou construção de casas para atender a 

Comunidade? 

14. A família é beneficiada por algum programa do Governo Federal ou Estadual? Se sim, 

Qual (ais)? 


